I – a denominação oficial e o nome do Programa;

Programa de Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários, contrato de repasse n°0301533-08/2009/MCIDADES/CAIXA.
II - a definição, os objetivos, as ações e os detalhes sobre o funcionamento do Programa;

O Programa foi implantando no município de Naviraí, no ano de 2009, através do contrato de repasse n°0301533-08/2009/MCIDADES/CAIXA, ficando estabelecida como contrapartida do município, a doação dos terrenos para a edificação das unidades habitacionais, e o recurso financeiro de R$ 35.000,00 (Trinta e Cinco Mil Reais) para a execução do Projeto de Trabalho Técnico Social.

 
Os agentes envolvidos e suas atribuições são: 
- Ministério das Cidades – MCIDADES, na qualidade de Gestor. 

- Caixa Econômica Federal – CAIXA, na qualidade de Agente Operador.

- Administração Pública do Estado, do Distrito Federal ou Município, direta ou indireta, na qualidade de Proponentes/Agentes Executores. 



Tem por objetivo apoiar as intervenções necessárias à regularização fundiária, segurança, salubridade e habitabilidade da população localizada em área inadequada à moradia ou em situações de risco, visando a sua permanência ou realocação, por intermédio da execução de ações integradas de habitação, saneamento ambiental e inclusão social.

O acompanhamento familiar vem sendo executado através do Projeto de Trabalho Técnico Social desde março de 2011 e visa promover acesso a informações pertinentes à moradia, saúde, educação, relações familiares, dentre outras; estimular a participação comunitária, e propiciar maiores possibilidades de trabalho e renda, através de cursos de geração de renda. 

III – o público alvo;

O Programa irá beneficiar 82 famílias que encontram-se situadas em área de preservação permanente, áreas irregulares, áreas de risco, erosivas, favelas, inundações, logradouros e outras áreas de domínio público. 

IV – os critérios para concessão do benefício; 

O Programa visa atender no mínimo 60% (sessenta por cento) de famílias com renda até R$ 1.050,00 (um mil e cinqüenta reais), localizadas prioritariamente em Área de Preservação Permanente, áreas irregulares, áreas de risco, erosivas, favelas, inundações, logradouros e outras áreas de domínio público; e pela Lei Municipal 1464/2009. 

V – a legislação aplicável ao Programa;

Como o Programa utiliza recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), está sujeito às leis e decretos que o regulamentam, lei 11.124/05 e Decreto nº 5.796/06. As regras do programa em 2008 foram aprovadas em resolução do Conselho Gestor do FNHIS. A seleção de 2009 é regida pela  HYPERLINK "http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNH/ArquivosPDF/Resolu%C3%A7%C3%B5es/Resolucao-no-027Altera-diretrizes-de-execucao-e-criterios-de-selecao-e-alocacao-de-recursos.pdf" \t "_blank" 
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 Resolução nº 27, de 3 de julho de 2009, e 
 Instrução Normativa nº 33
, de 9 de julho de 2009, que aprova o manual.
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 Instrução Normativa para Trabalho Social UAP
 
 

VII – valores destinados ao Programa e Origem de Recursos;

Recursos provenientes do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social acrescidos das contrapartidas obrigatórias de estados, municípios e Distrito Federal. 






